
                                                                                                           
 

Ata n.º4 

Aos dez dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis, pelas vinte horas, reuniu, por 

videoconferência, o Júri do procedimento concursal de recrutamento de trabalhador com ou 

sem vínculo de emprego público para preenchimento de um posto de trabalho, do mapa de 

pessoal da Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Abrantes, destinado ao exercício 

de funções na Escola não Agrupada Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de 

Abrantes, na carreira e categoria de técnico superior (Psicólogo), na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto na sequência do despacho 

da Diretora da Escola não Agrupada Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de 

Abrantes de 04/05/2026, no uso das competências que lhe foram subdelegadas pelo 

Despacho n.º 4240-C/2026, de 31/03/2026, da Senhora Secretária de Estado da 

Administração Escolar, publicado na 2.ª Série do Diário da República, n.º 63, de 31/03/2026, 

com a presença dos seguintes membros do Júri: 

Presidente — Sílvio Manuel da Rocha Brito, Professor Adjunto da Escola Superior de Gestão 

de Tomar 

1.º Vogal efetivo — João Pedro Tomaz Simões, Professor Adjunto da Escola Superior de 

Gestão de Tomar, que substituirá o Presidente nas suas ausências e impedimentos 

2.º Vogal efetivo — Paula Alexandra Ferreira Mano, Subdiretora da Escola Profissional de 

Desenvolvimento Rural de Abrantes 

A presente sessão teve como ordem de trabalhos a apreciação, nos termos dos artigos 121.º 

e seguintes do CPA, das alegações apresentadas em sede de audiência de interessados   e 

a elaboração 

da lista final dos(as) candidatos(as) admitidos(as) e excluídos(as) ao procedimento concursal. 

Exerceram o direito à audiência de interessados 9 (nove) candidatos: Andreia Filipa da Silva 

Marques, Ângela Sofia Argueles Batista, Ana Beatriz Rodrigues Pinto, Cristina Maria 

Rodrigues Loureiro, José Augusto Godinho Mourato, Margarida Isabel de Matos Bispo, Maria 

Sofia Aparício Martins Ruivo, Renata Cristina Siqueira Schiavon e Suzana de Azevedo Pratas. 

O Júri deliberou, por unanimidade, indeferir os pedidos de sete candidatos/as e deferir os 

pedidos de dois/duas candidatos/as, com os fundamentos que se passam a expor, 

sucintamente, por situação-tipo. 

Nos casos de indeferimento, o Júri esclarece que a audiência prévia não se destina a suprir, 

corrigir ou complementar, fora do prazo de candidatura, documentos em falta ou 

desconformes. Serve apenas para o candidato reagir a eventual erro de apreciação do Júri 

quanto a elementos já tempestivamente submetidos. O envio de documentos em falta durante 

a audiência prévia não é, pois, meio idóneo para sanar tais omissões, sob pena de violação 

do princípio da igualdade de tratamento e de oportunidades entre candidatos, consagrado no 

artigo 2.º, alínea b), da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, e no artigo 6.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 



                                                                                                           
 
Registo criminal não apresentado dentro do prazo - Os candidatos José Augusto Godinho 

Mourato e Suzana de Azevedo Pratas, e a candidata Renata Cristina Siqueira Schiavon, não 

apresentaram, dentro do prazo, o certificado do registo criminal exigido no ponto 13.3, alínea 

d), do aviso, facto por todos reconhecido, tendo-o remetido apenas em sede de audiência 

prévia. O Júri deliberou indeferir as alegações e manter a exclusão. No caso de Renata 

Cristina Siqueira Schiavon, acresce que o certificado apresentado tem finalidade desconforme 

ao exigido pelo artigo 2.º da Lei n.º 113/2009. 

Registo criminal inválido à data da candidatura - A candidata Andreia Filipa da Silva 

Marques submeteu, com a candidatura, certificado de registo criminal caducado, o que 

equivale à sua não apresentação, tendo remetido certificado atualizado apenas em audiência 

prévia. O Júri deliberou indeferir as alegações e manter a exclusão. 

Curriculum vitae não datado e/ou não assinado - As candidatas Ângela Sofia Argueles 

Batista, Maria Sofia Aparício Martins Ruivo e Ana Beatriz Rodrigues Pinto apresentaram CV 

não datado nem assinado, em desconformidade com o ponto 13.3, alínea a), do aviso — no 

caso de Ângela Sofia Argueles Batista, também sem registo criminal —, tendo remetido as 

versões corrigidas apenas em audiência prévia. Quanto a Ana Beatriz Rodrigues Pinto, a 

verificação técnica do ficheiro submetido confirmou a ausência de assinatura digital, afastando 

a alegação de erro de visualização. O Júri deliberou indeferir as alegações e manter a 

exclusão nos três casos. 

Correção da situação jurídico-funcional - A candidata Cristina Maria Rodrigues Loureiro 

assinalou, por lapso, "NÃO" no campo do formulário de candidatura relativo à relação jurídica 

de emprego público. O Júri apercebeu-se do erro, constatando que a candidatura já continha, 

desde a submissão, documento comprovativo do vínculo de emprego público detido pela 

candidata, reportado a data anterior ao termo do prazo de candidatura. Enquadrando-se a 

situação no ponto 13.6 do aviso — que não comina exclusão — e tendo a correção efeito na 

determinação do método de seleção, o Júri deliberou deferir o pedido. 

Correção do método de seleção aplicável - A candidata Margarida Isabel de Matos Bispo 

solicitou a sua sujeição a Avaliação Curricular (AC), nos termos do ponto 14.2 do aviso. 

Verificou o Júri que a documentação comprovativa de funções similares às do posto já 

constava da candidatura original, não tendo sido devidamente ponderada na determinação 

inicial do método de seleção. O Júri deliberou deferir o pedido, sujeitando a candidata a AC + 

EAC, com efeitos reportados à data da candidatura. 

Após a audiência de interessados, o Júri deliberou por unanimidade admitir e excluir 

os(as)candidatos(as), conforme a lista que a seguir se apresenta: 

Candidato(a) 

Admitido(a) / Excluído(a) ao primeiro 
método de seleção - Prova de 

Conhecimentos (PC) ou Avaliação 
Curricular (AC) 

Alexandra Maria Riachos Simão Admitida - AC 

Ana Beatriz Rodrigues Pinto Excluída - c) 

Ana Catarina Portilheiro Dias Excluída - c) 

Ana Lúcia Marques Silvério Admitida - AC 



                                                                                                           
 

Candidato(a) 

Admitido(a) / Excluído(a) ao primeiro 
método de seleção - Prova de 

Conhecimentos (PC) ou Avaliação 
Curricular (AC) 

Ana Sofia Costa Henriques Admitida - PC 

Andreia Filipa da Silva Marques Excluída – d) 

Ângela Sofia Argueles Batista Excluída – c), d) 

Áurea Alexandra Canas Coelho Admitida - AC 

Carolina Frade Marques Excluída – c), e) 

Cláudia Sofia Trindade Antunes Admitida - PC 

Cristina Maria Rodrigues Loureiro Admitida - AC 

Daniela de Jesus Ramos Admitida - AC 

Dulce Virgínia da Gama Dias Admitida - AC 

Filomena Martins Tomé Excluída - f) 

Gonçalo Manuel Ribeiro Liberato Antunes Admitida - PC 

Inês Filipa Gaudêncio Fialho Admitida - AC 

Inês Margarida Dias Francisco Admitida - PC 

José Augusto Godinho Mourato Excluído - d) 

Lara Cristina Ferreira Lé Admitida - AC 

Leonor Chora Gaudêncio Admitida - PC 

Leonor Ribeiro Gama Excluída – c), f) 

Margarida Isabel de Matos Bispo Admitida - AC 

Maria Sofia Aparício Martins Ruivo Excluída – c) 

Mariana Sofia Lourenço Duarte Admitida - PC 

Natália Lourenço dos Santos Admitida - AC 

Patrícia Campos Martinho Admitida - PC 

Renata Cristina Siqueira Schiavon Excluída - d) 

Rui Braz Sobreiro Barata Dão Admitida - AC 

Sofia Isabel Louro Pereira Admitida - PC 

Sofia Isabel Marques Amorim Admitida - AC 

Suzana Pratas Excluída - d) 

Tânia Alexandra Aparício Seabra Admitida - AC 

Telma Maria Pratas Vicente Admitida - AC 

Vilma Patrícia da Silva Henriques Admitida - PC 

 

Motivos de Exclusão 

a) Não possui habilitação adequada ou não comprova habilitação (Ponto 9.1, Ponto 13.3, alínea b) e 
Ponto 13.5, alínea a) do Aviso). 

b) Não apresenta Curriculum Vitae (Ponto 13.3, alínea a) e Ponto 13.5, alínea a) do Aviso). 

c) Não apresenta Curriculum Vitae datado e/ou assinado (Ponto 13.3, alínea a) e Ponto 13.5, alínea a) 
do Aviso). 



                                                                                                           
 

Motivos de Exclusão 

d) Não apresenta certificado de registo criminal ou o mesmo encontra-se inválido (Ponto 13.3, alínea 
d), Ponto 13.5, alínea a) do Aviso e Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro). 

e) Não comprova a sua inscrição na Ordem dos Psicólogos Portugueses (Ponto 9.2 e Ponto 13.5, 
alínea a) do Aviso). 

f) Não fez prova de título profissional adequado (Ponto 9.2), de acordo com a autonomia técnica 
requerida (Ponto 8, alínea c) e Ponto 13.5, alínea a) do Aviso). 

 

O Júri procedeu à identificação dos candidatos não admitidos e deliberou a comunicação aos 

mesmos. Procedeu também à identificação dos candidatos admitidos à aplicação do primeiro 

método de seleção (Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular) e comunicação aos 

mesmos, reforçando a informação da data da Prova de conhecimentos, dia 14 de julho de 

2026 pelas 14h30m já comunicada na página eletrónica da escola. 

 Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que 

vai ser assinada por todos os membros do Júri. 

 

O Presidente do Júri, 

 
 
 
 

___________________________ 

(Sílvio Manuel da Rocha Brito) 

 

 

 

O(a)s Vogais Efetivos(os), 

 
 
 
 

_____________________________                                      _____________________________ 

(João Pedro Tomaz Simões)     (Paula Alexandra Ferreira Mano)) 
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